
CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ
ESTADO DE SÃO PAULO

Identificação da Norma

LEI Nº 10177/2024

Ementa

Altera a Lei 9.321/2019, que revisou o Plano Diretor, para readequar disposições sobre o ordenamento
territorial do Município, e dar outras providências.

Data da Norma

13/06/2024
Data de Publicação

17/06/2024
Veículo de Publicação

IOM n.º 5475

Matéria Legislativa 

Projeto de Lei nº 14366/2024 - Autoria: Prefeito Municipal

Status de Vigência

Em vigor

Emitido em  12/07/25 às 12:19:47

LEI 10177/2024
Fls. 1/42

https://sapl.jundiai.sp.leg.br/consultas/materia/materia_mostrar_proc?cod_materia=247443


(; "I!"*ÏÏRI
< 'fia •

Processo SEI n° 17.992/2022
PREFEITURA DO MUMCÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

LEI N.° 10.177. DE 13 DE JUNHO DE 2024

Altera a Lei 9.321/2019, que revisou o Plano Diretor, para readequar

disposições sobre o ordenamento territorial do Município, e dar outras

providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de

acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 11 de

junho de 2024, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° A Lei Municipal n° 9.321, de 11 de novembro de 2019, que instituiu o

Plano Diretor vigente, passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:

"Art. 23. (...)

(...)
§ 3° Os recursos previstos no inciso XI do artigo 22 da Lei Municipal n°

9.321/2019 deverão ser empregados exclusivamente para a implantação das ações definidas

no Termo de Compromisso EIV/RIT." (NR)

"Art. 64. (...)

(...)
§ 1° Fica autorizada a instituição de cobrança pelo Município, a ser efetivada

junto com a tarifa de água e esgoto, cujo recurso será destinado à proteção dos mananciais,

de acordo com critérios a serem instituídos em norma específica, a ser elaborada no prazo

de 180 (cento e oitenta) dias a partir da entrada em vigor desta Lei.

§ 2° O recurso instituído na forma do §1° do art. 64 destina-se ao Pagamento de

Serviços Ambientais aos proprietários de áreas urbanas ou rurais situadas nas 2 (duas)

bacias dos rios Jundiaí Mirim ou Capivari, com vegetação nativa ou objeto de ações de

reflorestamento, com extensão a partir de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados).

§ 3° A DAE S.A. repassará, mensalmente, ao Fundo Municipal do Agronegócio -

FMA, criado pela Lei Municipal n.° 9.117, de 14 de dezembro de 2018, os recursos

provenientes da cobrança instituída nos moldes do §1° deste artigo.

§ 4° A distribuição dos recursos repassados pela DAE S.A. ao FMA entre os

proprietários de áreas urbanas ou rurais situadas nas bacias dos rios Jundiaí Mirim ou

Capivari, com extensão de vegetação nativa ou objeto de ações de reflorestamento com
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP
(Lei n° 10.177/2024-fls. 2)

extensão a partir de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados) será definida anualmente por

uma Comissão composta por representantes das Unidades de Gestão de Agronegócio,

Abastecimento e Turismo (UGAAT), de Planejamento Urbano e Meio Ambiente

(UGPUMA), da DAE S.A. - Água e Esgoto, do Conselho Municipal de Desenvolvimento

Rural (CMDR) e do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA).

§ 5° O valor do montante destinado a cada propriedade será proporcional à área

efetivamente preservada ou cultivada." (NR)

"Art. 69. (...)

(...)
Parágrafo único. O sistema de mobilidade urbana está definido no Plano

Municipal de Mobilidade Urbana, consoante Lei Municipal n° 9.752, de 26 de abril de

2022:' (NR)

"Art. 103. (...)

(...)

§ 5° Nos imóveis de uso industrial serão admitidas taxas de ocupação superiores

à estabelecida para a respectiva zona de uso do solo mediante o pagamento de outorga

onerosa, desde que:

I-o aumento da taxa de ocupação não exceda 15% (quinze por cento) da taxa

definida para a respectiva zona de uso de solo e;

II- seja instalado um sistema de infiltração de águas pluviais equivalente à

penneabilidade do dobro da área excedente de ocupação." (NR)

"Art. 104. (...)

(...)
§ 6° No caso do aumento da taxa de ocupação, o valor da contrapartida financeira

correspondente à outorga onerosa será determinado da seguinte fonna:

C = Fa xVxAt ÍTOe - T0\ onde:

C = Contrapartida financeira referente à outorga onerosa;

V = Valor Venal unitário do terreno;

At = Área do terreno;
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(Lei n° 10.177/2024-fl8.4)

"Art. 129. (...)

§ 1°A autorização da UGPUMA para licenciamento de construção ou

ampliação estará condicionada à:

I - formalização do Termo de Compromisso firmado pelo proprietário e

responsável pelo empreendimento, se houver, ou pêlos seus representantes

legais e pelo Município, responsabilizando-se pela realização de todas as

medidas previstas no parecer conclusivo mencionado nesta Lei;

II - apresentação de um cronograma para o cumprimento de todas as obrigações

previstas no Termo de Compromisso.

(...)" (NR)

"Art. 136. (...)

(...)
Ill- atividades de comércio e serviço do Grupo 6, quando implantadas em

imóveis com área de terreno igual ou maior a 1.000 m2 (um mil metros

quadrados), exceto os localizados na Zona de Uso Industrial ou no Corredor de

Desenvolvimento Regional;

(...)
VIII - atividades de comércio e serviço em qualquer zona de uso do solo, que

contenham serviço de "drive-thru", independentemente da área constmída."

(NR)

"Art. 138. (...)

(...)
IV- empreendimentos internos a condomínios ou conjuntos de comércio,

serviço ou indústria regularmente licenciados.

(...)" (NR)

"Art. 154 (...)

Parágrafo único. Os empreendimentos realizados em ZEIS 2 em parceria com

a FUMAS e que apresentarem Estudos de Impacto de Viziiihança - EIV, ficam

dispensados do atendimento à Lei Municipal Complementar n.° 523, de 19 de
setembro de2012."
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"Art. 183. (...)

I - considerar o Plano Municipal pela Primeira Infância (2022-2032), o Plano

Municipal Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente de

Jundiaí (2018-2028) e outros que venham a ser criados com foco na política da

primeira infância como referências para as ações urbanísticas a serem

planejadas e executadas no âmbito do Município;

(...)
§ 2° O Gmpo de Trabalho Criança na Cidade é formado por representantes do

Conselho Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente e das seguintes

Unidades de Gestão e entidades:

(...)
X - Governo e Finanças;

XI - Inovação e Relação com o Cidadão;

XII - DAE S.A. - Água e Esgoto." (NR)

"CAPÍTULO XI

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MITIGAÇÃO DAS MUDANÇAS

CLIMÁTICAS

Art. 185-A. São objetivos da Política Municipal de Mitigação das Mudanças

Climáticas:

I- identificar os desafios ambientais locais, indicando fragilidades e

oportunidades locais para lidar com cada uma elas, minimizando seus efeitos

negativos;

II - identificar ações de defesa contra as consequências das mudanças

climáticas ou os eventos meteorológicos e climatológicos extremos como

inundações, deslizamentos, enchentes, raios, estiagem, queimadas, incêndios,

chuvas de granizo, geadas e ondas de frio;

Ill - identificar ações de combate às causas das mudanças climáticas, ou da

crescente elevação da temperatura média do planeta, que incluam medidas para

redução da poluição e de captura de C02 da atmosfera e, principalmente, o

enfrentamento de atuais hábitos de vida e de consumo, o que se traduz em uma

ação de solidariedade para com todos os povos do planeta e para com aqueles
que virão;
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IV - envolver a participação social nas ações de adaptação e de mitigação das

mudanças climáticas;

V- estabelecer formas efetivas de cooperação entre cidades vizinhas para o

enfrentamento de questões regionais, desde o planejamento do uso do território

até a implantação de infi'aestrutura e de serviços públicos de interesse regional,

de modo que o município de Jundiaí - e de forma especial o Poder Executivo -

possa assumir o protagonismo na coordenação das ações para sustentabilidade

ambiental na região.

Art. 185-B. São diretrizes da Política Municipal de Mitigação das Mudanças

Climáticas:

I - firmar um compromisso oficial e público da administração municipal, a fim

de reconhecer a relevância da agenda do clima, bem como promover o

engajamento das Unidades de Gestão, demais órgãos públicos e outros setores

importantes da sociedade local, tais como ONGs, iniciativa privada e

universidades;

II - elaborar e monitorar um inventário de emissões de gases de efeito estufa

(GEE), identificando as fontes e sumidouros e a respectiva contabilização das

emissões e remoções dos gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera, resultantes

das atividades humanas;

Ill- conhecer a vulnerabilidade climática do município, identificando as

ameaças de ocorrências de eventos extremos;

IV - elaborar um Plano de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, que

possa orientar o município nas ações para reduzir os danos das mudanças

climáticas, assim como para aproveitar as oportunidades apresentadas,

considerando os recursos económicos e tecnológicos disponíveis; as

desigualdades sociais existentes; a disponibilidade de infonnações e a

capacidade institucional; o acesso a recursos naturais e a serviços

ecossistêmicos; as tensões e o estresse preexistentes.

V - incluir no Plano de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas um
Plano de Ação que contenha:

a) detalhamento das ações essenciais para redução até 2030 de 50% das

emissões de gases de efeito estufa do município de Jundiaí;

b) cronograma de implementação das medidas necessárias para fortalecer a
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resiliência do Município, reduzindo as vulnerabilidades sociais, económicas e

ambientais da população e aumentando sua capacidade de adaptação.

VI - ampliar e aprimorar as seguintes ações realizadas pelo Município:

a) arborização urbana;

b) aumento da penneabilidade do solo;

c) fiscalização das caixas de retenção nas instalações prediais;

d) campanhas de conscientização ambiental;

e) aumento da capacidade de combate a incêndios;

f) conservação da Mata Atlântica e Cerrado;

g) criação de oportunidades de trabalho;

h) oferta de cursos para capacitação profissional;

i) desassoreamento de cursos d'água;

j) fiscalização das áreas rurais e da Serra do Japi;

k) implantação de ciclovias e ciclofaixas;

l) melhoria do transporte coletivo;

m) melhoria das condições dos passeios públicos;

n) monitoramento da qualidade do ar;

o) obras de combate a inundações: bacias e canais;

p) obras de combate a deslizamentos;

q) Pagamento por Serviços Ambientais - PSA;

r) Programa Hortas Urbanas;

s) Programa de mobilidade ati va 'Entre a Casa e a Escola';

t) requalificação do Vale do Rio Jundiaí."»»

"Art. 202. (...)

(...)
§ 4° Nas Zonas de Preservação de Bairros (ZPB) em que a ocupação estiver

consolidada com o uso residencial unifamiliar, as áreas a serem requeridas

como ZEIS 2 voltadas para as vias de acesso ao lote ou vias de circulação

não poderão abrigar a construção de ediiïcios para habitação multifamiliar

vertical." (NR)

"Art. 211. (...)

(...)

LEI 10177/2024
Fls. 8/42



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP
(Lei n° 10.177/2024-fls. 8)

§ 2° As áreas da ZEPAM situadas ao longo do Rio Jundiaí, a jusante da Rodovia

dos Bandeirantes, passarão a integrar as zonas de uso do solo adjacentes, ZQB

ou ZUI, de acordo com a análise urbanística do entorno, quando atendidas as

seguintes condições:

I - não constituam APP nem possuam manchas de mata nativa. Mata Atlântica

ou Cerrado;

II - atendam os afastamentos mínimos em relação à borda do canal projetado

do Rio Jundiaí, previstos no Quadro 3Ado § 4° do art. 217 desta Lei;

Ill - quando localizadas a jusante da Avenida Cezar Bmnholi, estejam situadas,

em virtude do perfil natural do terreno ou de execução de aterramento, em um

nível superior à cota de inundação consideradas as vazões de projeto

correspondentes ao período de retomo de 100 anos, conforme o Plano Diretor

de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Rio Jundiaí elaborado pela

Agência das Bacias PCJ.

(...)" (NR)

"Art. 216. (...)

Parágrafo único. As diretrizes viárias indicadas no Mapa 2 representam os

estudos existentes até a data de publicação da Lei, podendo ocorrer atualizações

ou inserções pela UGPUMA, a serem disponibilizadas no Portal GeoJundiaí."

(NR)

"Art. 217. (...)

(...)
§ 1° A classificação funcional das vias conforme a Lei Federal n° 9.503, de 23

de setembro de 1997, denominada de Código de Trânsito Brasileiro - CTB, será

definida pela autoridade municipal de trânsito, independentemente das funções

urbanísticas, conforme previstas neste artigo.

(...)
§ 4° Ao longo do Rio Jundiaí, em toda a extensão no município, serão definidos

alinhamentos que determinarão o afastamento das construções em relação ao

curso d'água, assegurando os espaços necessários para a implantação do canal,

do parque linear e da infraestrutura de mobilidade, de acordo com o projeto de

cada trecho, observadas as seguintes dimensões mínimas:
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Quadro 3A-Afastamento mmimo da borda do canal do Rio Jundiaí:

'Fredi® eoinprfêCTiáMo entrei

Duneifôfesi inaüaas (m)

Lairgura
íto-CMïBÍ

I - Dirisa cvsm o Mj.micájpio de Várzea
Pgütístae Avenida SSo João

34,í

II - ÁveaiKla São João e Raa Castro
Alyes

34^

IH- Riia Castro Aíves e Rodovia João
Ctereser

36,fi0:

IV" Rodovia João Ceissere Rodwia
dos Bandeirantes,

36W

V - Rodsvia ttas BffictíBnlss e

Avelada Ctear Broatefi
50,00

VI - Avenida Cezar Bruraholi e
.Avsnula DanM feMizari

X 

Vil - Avemda Dantí Petlizari. e a

divisa com o müiiKiípi» de Ito^peva
54JÏD

"(NR)

Afastainento tísi

borda do caaiat

33,00

32^5

32,00

50,(X)

50.00

200^)0

"Art. 220. (...)

§ 1°A classificação urbanística das vias existentes, quando não identificada

nesta Lei, será realizada mediante decreto do Executivo, ouvida a Unidade de

Planejamento Urbano e Meio Ambiente (UGPUMA), com base na manifestação

do Gmpo Técnico de Mobilidade.

(...)
§ 4° As diretrizes viárias municipais atendem a dinâmica do planejamento

viário e o ordenamento do território e compreendem as novas vias e respectivas

conexões viárias necessárias à mobilidade urbana e os alargamentos viários para
qualificação da infi-aestrutura de mobilidade, priorizando os modos sustentáveis
de deslocamento.

§ 5° As Certidões de Diretrizes Viárias têm validade de 360 (trezentos e

sessenta) dias e atestam a existência de estudos e diretrizes viárias pelo poder
público contendo as conexões pretendidas por novas vias, as larguras projetadas

para a remodelação do viário e as seções pretendidas para orientar projetos
viários, desapropriações e decretos de utilidade pública." CNR)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP
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"Art. 221. (...)

§ 1° As larguras mínimas das novas vias, com exceção das situadas em ZEIS ou

ZERF, são as estabelecidas no Quadro 4, a seguir:

Quadro 4 - Larguras mínimas de novas vias

Larguras mínimas de novas vias

SB —I
NIB

ISsSSIISSjBNISffiilMSSIMiUiBMBKBfflBBIIBiBIJBBI

•r

i^s

^
^:lg^.;lll^^lw!•!Sill

^Bt

s"

Ciclovia 3,50 2,60+0,90
Via de

pedestres
10,00

Tráfego
seletivo 8,00

10,00

8,00

Acesso ao lote
com balão 13,00 7,00 3,00

Acesso ao lote
sem balão

14,00 8,00 3,00

Circulação 15,00 9,00 3,00
Indução 21,00 9,00 4,20 I 2,70+0,90
Concentração 23,00 10,00 4,70 I 2,70+0,90
Estrutural 40,00 I 2x10,50 ] 5,00 9,00
Estrutural

marginal
15,00 7,00 1,50

2,60 2,50+0,90

(...)

§ 4° Nas vias de acesso ao lote sem saída, deverão ser executados balões de

retomo com dimensões tais que permitam a inscrição de um círculo com raio

mínimo de 15,00 m (quinze metros).

(...)

§ 9° A implantação de vias marginais às rodovias poderá restringir-se ao trecho
necessário para garantir segurança ao acesso aos terrenos lindeiras e deverá ser

autorizada mediante a aprovação de projeto específico, independentemente do
parcelamento do solo.

(...)
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§ 13. As áreas atingidas por diretrizes viárias que forem doadas ao Município
sem a implantação da via prevista deverão ter dimensões e condições que

permitam a execução das obras respectivas, incluindo, quando necessário, os

espaços para taludes e obras de contenção." (NR)

"Art. 228. (...)

(...)
§ 2° Será admitida a constituição de condomínios nos tennos do artigo 1.358-A

do Código Civil desde que a fi-ação ideal associada a cada unidade autónoma

seja igual ou superior à cota mínima de terreno de cada unidade habitacional

horizontal definida para a respectiva zona de uso do solo e que sejam atendidas

todas as demais condições previstas para a implantação de conjuntos

habitacionais horizontais." (NR)

"Art. 229. Quando implantadas em glebas com área de até 40.000 m2 (quarenta

mil metros quadrados) as habitações multifamiliares horizontais ou verticais

poderão destinar, mediante análise e parecer favorável da UGPUMA, como

Áreas Livres de Uso Público - ALUP e as Áreas de Equipamento Urbano
Comunitário - AEUC outros imóveis urbanos situados na mesma sub-bacia de

afluentes do Rio Jundiaí, exceto em áreas do Território de Gestão da Serra do

Japi, tal como definido na Lei Complementar Municipal n° 417, de 29 de
dezembro de 2004.

(...)" (NR)

"Art. 234. (...)

(...)
§ 1° A instalação de atividades de oficina mecânica, troca de óleo e lavagem de
carros nas áreas objeto da Lei Municipal n° 2.405, de 10 de junho de 1980,
dependerá da análise e autorização da concessionária dos serviços de
abastecimento de água do Município, bem como do atendimento das condições
que ela detenninar.

§ 2° A publicidade das atividades de Comércio ou Serviço nas vias de
circulação da Zona de Preservação de Bairros (ZPB) limitar-se-á aos anúncios

indicativos, não luminosos, com área máxima de 0,5 m2 (meio metro quadrado)
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para cada 10 m (dez metros) de testada do imóvel." (NR)

"Art. 236. (...)

I- Ind.l: Baixo potencial poluidor (BPP): são as indústrias que não realizam

operações de tratamento térmico, tratamento superficial e fundição de metais;

não realizam operações de lavagem e/ou desinfecção de material plástico para

recuperação; sejam instalados em imóveis rurais inscritos no Cadastro

Ambiental Rural (CAR), com Reserya Legal averbada e/ou cadastrados no

sistema SICAR-SP ou em imóveis urbanos; tenham capacidade de

armazenamento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP inferior a 4.000 kg

(quatro mil quilos); não realizem queima de combustíveis, exceto associada à

cocção de alimento com técnicas domésticas ou em equipamentos com massa

inferior a 30 kg; não excedam os critérios de porte da tabela SILIS da CETESB,

podendo ser realizadas na condição de uso familiar ou em condição artesanal,

segundo regulamentação a ser estabelecida por decreto no prazo de 90 dias da

publicação desta Lei.

(...)" (NR)

"Art. 237. Quando implantadas em glebas com área de até 40.000 m2 (quarenta

mil metros quadrados) e com testada insuficiente para assegurar, mediante

desmembramento, a frente mínima para as áreas públicas, os conjuntos de

comércio e serviço e os conjuntos industriais poderão destinar como Áreas

Livres de Uso Público - ALUP e Áreas de Equipamento Urbano Comunitário -
AEUC outros imóveis urbanos situados a uma distância máxima de 800 m

(oitocentos metros) do empreendimento pretendido.

(...)" (NR)

"Art. 243. (...)

(...)
VII - Rur.7 - agroindústria artesanal, compreendendo atividades que atuem na

produção artesanal de produtos de origem agrosilvopastoril, de fornia individual

ou coletiva e se enquadrem como indústria de baixo potencial poluidor, ou

fabncação artesanal de bebidas alcoólicas, sucos de íhitas, produtos de
perfumaria e higiene pessoal ou fabricação de produtos e subprodutos de came.
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§ 1° Para entendimento das atividades produtivas de alimentos artesanais

referidas no Quadro II-b, do Anexo II de Permissibilidade de Usos, considera-se

Produção Artesanal:

I- a produção com emprego de técnicas e utensílios predominantemente

manuais, e/ou o uso de equipamentos de processamento de pequeno porte ou

mdimentares, cujo maquinário diferencie a produção artesanal do modelo

produtivo de fabricação em escala de produtos padronizados;

II - a produção de alimentos realizada a partir de matérias-primas de origem

animal ou vegetal de produção própria ou de origem determinada,

preferencialmente localmente produzida;

Ill - o processamento a ser realizado por pessoas que detenham o saber fazer

integral do processo de elaboração, com uso de receita própria ou com

características culturais, regionais ou tradicionais do produto;

IV- o uso restrito ao mínimo de ingredientes químicos e industrializados

utilizados no preparo.

§ 2° Para efeito da análise de solicitação de Certidão de Uso do Solo, as

atividades artesanais são descritas nas Categorias e Classes CNAE 2.0 de

Produção Artesanal, do Quadro II-b, do Anexo II de Permissibilidade de Usos,

devendo ser enquadradas de acordo com o inciso III, do artigo 236, dos Usos

Industriais, como de impacto leve (graus de complexidade W, entre 2 e 3).

§ 3° Nos casos de solicitação de Certidão de Uso do Solo de atividade artesanal

de produção de alimentos de origem animal, o estabelecimento deverá ser

passível de registro no SIM Jundiaí de acordo com a Lei n° 9.233, de 03 de

julho de 2019, que revisa o Serviço de Inspeção Municipal de Jundiaí - SIM
Jundiaí, para que goze do benefício da análise.

§ 4° Nos casos de solicitação de Certidão de Uso do Solo de atividade artesanal

de produção de cervejas e chope, a fabricação pelo estabelecimento não poderá
exceder seis mil hectolitros por ano, e que obrigatoriamente, a produção esteja
associada à venda direta ao consumidor final." (NR)

"Art. 248. (...)

(...)

§ 2° Nos imóveis urbanos com frente para as vias que constituem divisa de

zoneamento, exceto para áreas inseridas nas Zonas de Uso Industrial (ZUI),
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Zonas de Conservação Ambiental (ZCA) e nos polígonos definidos pela Lei n°

2.405, de 1980, serão permitidos os usos e respectivos parâmetros de utilização

do terreno previstos para ambas as zonas de uso do solo, até a profundidade de

50 m (cinquenta metros).

(...)
§ 4° Apermissibilidade de instalação de cada estabelecimento de uso comercial,

de serviços ou industnal será definida independentemente da sua classificação

para fins fiscais, comerciais ou outros distintos dos critérios urbanísticos e

considerará, prioritariamente, a descrição da atividade tal como requerida pelo

interessado.

(...)
§ 6° Quando a atividade pretendida, tal como descrita pelo interessado, for

considerada permitida, mas a Classificação Nacional de Atividades Económicas

(CNAE) requerida incluir operações ou processos proibidos no local, os

documentos de licenciamento expedidos pelo Município, desde a certidão de

uso do solo, aprovação de projeto até a expedição de alvará, incluirão as

observações contendo as restrições impostas." (NR)

"Art. 250 (...)

(...)
§ 1° Os usos do solo tolerados poderão ser ampliados ou alterados, desde que

sejam atendidos os seguintes requisitos:

I - as novas atividades sejam de igual ou menor grau de incomodidade àquelas

exercidas ou licenciadas no local, em relação às condições de pennissibilidade

previstas nesta Lei;

II - os usos fiquem restritos ao terreno existente anteriormente à vigência desta

Lei e a ampliação não implique na anexação de outros imóveis, devendo

respeitar os parâmetros de ocupação do solo definidos nesta Lei;

Ill - a ampliação não exceda 20% (vinte por cento) das instalações existentes e

consideradas toleradas;

IV - a atividade absorva todos os impactos gerados, inclusive vagas de veículos.

§ 2° A critério do CMPT os requisitos descritos nos incisos II e III do parágrafo

1° deste artigo poderão ser dispensadas se atendidas as seguintes condições:

1-0 imóvel a ser anexado ao existente para permitir a ampliação possua
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remanescentes florestais protegidos que devam ser preservados;

II - a área ocupada pêlos remanescentes florestais seja superior a 10.000 m2;

Ill - 75% da área total do imóvel a ser anexado seja gravada como área de

preservação permanente e transferida ao poder público;

IV - A taxa de ocupação do conjunto dos imóveis, existente e a ser anexado,

seja inferior à taxa de ocupação do imóvel existente reduzida em 40%;

V - A taxa de ocupação do conjunto dos imóveis, existente e a ser anexado, seja

inferior a 75% da taxa de ocupação máxima prevista para zona de uso do solo

onde estão situados os terrenos.

VI - a proposta seja avaliada e aprovada pelo CMPT." (NR)

"Art. 252. (...)

(...)
II - O acesso de veículos, entrada e saída, deverá ser realizado pela via que

permite a atividade de uso pretendida, exceto nos casos em que a análise técnica

realizada pela UGMT e UGPUMA conclua que esta exigência pode ser

dispensada." (NR)

Art. 255. A permissibilidade das atividades no Município será informada por
meio da Certidão de Uso do Solo a ser solicitada no sítio oficial eletrônico do

Município." (NR)

"Art. 257. (...)

§ 1° Para atendimento da permeabilidade mínima do solo, será aceita proposta
de sistema equivalente de infiltração de água no solo em até 50% (cinquenta por
cento) do valor especificado para a Zona, e composta por uma das seguintes
soluções, ou da composição entre elas:

I - área gramada com aplicação de calçamento vazado;

II - caixa de infiltração de águas pluviais;

Ill- pavimento em concreto permeável considerado o respectivo índice de

penneabilidade atestado em Laudo Técnico elaborado por empresa ou
laboratóno habilitado;

IV - jardim de chuva executado em área pública do sistema viário ou destinada

à instalação de equipamento público comunitário, ou ainda parte de área livre
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de uso público destinada a sistema de lazer com extensão de 50% da área

permeável a ser compensada.

§ 2° Nos projetos de reforma e ampliação em imóveis com área de terreno de

até 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados), a taxa de penneabilidade

poderá ser adotada em 100% (cem por cento) pelas soluções indicadas nos

incisos I, II, III e IV do §1° deste artigo.

§ 3° No caso previsto no inciso IV do parágrafo primeiro deste artigo, as

especificações e a área para a construção do jardim de chuva serão definidas

pela Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente.

§ 4° Nos imóveis situados na Zona de Reabilitação Central (ZRC), será aceita

proposta de sistema equivalente de infiltração de água no solo para 100% (cem

por cento) do valor especificado." (NR)

"Art. 258. (...)

(...)
§ 1° Nos lotes da Macrozona Urbana, exceto os situados na Zona de

Conservação Ambiental (ZCA), poderão ser adotadas as taxas de ocupação

máxima e de permeabilidade mínima indicadas no Quadro 7 a seguir, mantidos

os indices de aproveitamento especificados neste artigo, sempre que resultarem

em condições mais favoráveis para a utilização dos terrenos de pequenas

dimensões.

(...)
§ 3° Nas Zonas Especiais de Regularização Fundiária de Interesse Específico

(ZERF), os lotes resultantes dos parcelamentos regularizados passarão a seguir

os parâmetros urbanísticos das zonas de uso do solo em que estiverem
inseridos.

(...)
§ 5° Nas glebas, serão adotadas taxas de ocupação e coeficientes de

aproveitamento iguais a 80% (oitenta por cento) dos valores estabelecidos para

os lotes situados na zona industrial, e de 70% (setenta por cento) para os lotes
situados nas demais zonas de uso do solo.

(...)" (NR)

"Art. 260. (...)
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I - nos usos habitacionais, desde que observada a cota de garagem máxima igual

a 32 m2 (trinta e dois metros quadrados) por vaga situada acima do nível da ma

e a totalidade da área de garagem situada no subsolo;

(...)" (NR)

Art. 261. (...)

(...)
§ 1° Os recuos frontal, laterais e de fundo são determinados em função da

localização do terreno e da altura da edificação, conforme exposto no Quadro

10, a seguir:

Quadro 10 • Recuos mímmos tias edifícaçoes

•í IIBI'IIMH

Reabilitação Central
*sem redução lia equina

SMSillBIIBKiiBi!!
11^^

11111111:1111

o

(polígono)

2

(restante)

Qualifícaçao dos Bairros

PreservaçSo dos Bairros

Desenvolvimento Urbano

Conservação Ambiental

Especial Interesse Social 2

4

O (h S 7m)

2 (7 <hS 12m) um
lado

H/6 (h> i2m)

soma dos recuos

laterais

mínimo de 2ra

de cada lado

O (h S 7m)

2 (7 <h$ 12m)

H/6 (h> 12m)

mínimo de 2ni

de cada lado

Uso Industrial

*át'ea administrativa

**âi-ea operacional
4*

8**

H/6

mínimo de 2m

de cada lado

H/6

mínimo de 2m

de cada lado

Desenvolvimento Rural

ProteçSo da Serra ck>s Cristais
10

Especial Interesse Social l

Especial Regularização Pundiárb

Especial Proteçao Ambiental

(...)
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§ 4° O recuo frontal poderá ser ocupado por vaga descoberta que ocupe até 50%

(cinquenta por cento) da testada.

(...)

§ 8" Nos terrenos de loteamentos fechados com fi-ente para via interna e fundos

para uma via externa, o recuo frontal mínimo em relação ao muro de

fechamento será de 2,00 metros.

§ 9° Na Zona de Reabilitação Central (ZRC) o recuo frontal dos dois primeiros

pavimentos poderá ser reduzido de 4,00 para 2,00 metros, desde que ele seja

incorporado ao passeio público pennitindo sua extensão e seu alargamento."

(NR)

"Art. 262. (...)

Quadro 11 - Altura máxima das ediïïcações

iÍ|niÍe|iEsÍii|Íii| IfâffilSiliBÍISriiHRB
IIBIïSÍBMiffis

liUiailBiniiiigill:

Zona de Reabilitação Central - ZRC

Polígono do Património

Via de Acesso ao Lote

Via de Circulação

Via de Concentração

Via Estmtural

NaZRC

17,50

10,50

28,00

42,00

56,00

Zona de Qualificação dos Bairros - ZQB

(*) À jusante da Rod. dos Bandeirantes, a altura
máxima permitida será de 8 pavimentos, 24m.

Acesso ao lote

Via de Circulação

Via de Indução

Via de Concentração

Via Estrutural

NaZQB

10,50

28,00

42,00

42,00

56,00

Zona de Preservação dos Bairros - ZPB

(*) À jusante da Rod. dos Bandeirantes, a altura
máxima permitida será de 8 pavimentos, 24m.

NaZPB
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-SP

Acesso ao lote

Via de Circulação

Via de Indução

Via de Concentração

Via Estrutural

10,50

10,50

14,00

28,00

28,00

Zona de Desenvolvimento Urbano - ZDU

Acesso ao lote

Via de Circulação

Via de Indução

Via de Concentração

Via Estrutural

NaZDU

10,50

28,00

42,00

70,00

70,00

Zona de Conservação Ambiental - ZCA 10,50

Zona de Uso Industrial 42,00

Zona Especial de Interesse Social l - ZEIS l

Zona Especial de Interesse Social 2 - ZEIS 2

ZEIS 2 Demarcada no Mapa 2

ZEIS 2 Requerida em outras Zonas

Vias de acesso ao lote, exceto na ZCA

Demais vias e via de acesso ao lote da ZCA

42,00

14,00

Altura definida para a

Zona de Uso do Solo na

qual a ZEIS 2 está inserida

(...)

§ 7° A altura máxima das edificações nos imóveis com fi-ente para vias de
indução, concentração ou estruturais na Zona de Reabilitação Central (ZRC),

excetuado o Polígono de Proteção do Património Histórico, Zona de

Desenvolvimento Urbano (ZDU) e Zona de Qualificação de Bairros (ZQB)

poderá ser ampliada mediante a redução da taxa de ocupação, de acordo com a
seguinte fórmula:

Hmax = Hn + rTOmax-TOpVl, onde:

Hmax = altura ampliada, limitada a 84 metros;

Hn = Altura prevista no Quadro 11;

TOmax = taxa de ocupação prevista no Quadro 6 do art. 258, expressa em
percentual (%);
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TOp = taxa de ocupação utilizada no projeto, expressa em percentual (%).

§ 9° Nas edificações cujo afastamento do alinhamento da ma seja superior a

20,00 m (vinte metros), a altura deverá ser medida a partir da cota do terreno

natural, no centro geométrico da área de ocupação do prédio, acrescida de 1,50

m (um metro e cinquenta centímetros).

§ 10. Nos terrenos de esquina ou com várias frentes será admitido, para a rua de

menor importância, um recuo frontal igual à metade daquele determinado pelo

critério descrito no § 4° do art. 262 desta Lei." (NR)

"Art. 263. (...)

Qaadro 12 - Quota de terreno infiiïma por unidade hafeiteeienal

s;

BansEwntat ^rtícall

Zona de Reabilifação Central - ZRC 125

o

llrf)(imóveis eom atô
12

(demais imóveis, exceto em
vias de acesso ao lote)

Zoaa áe QüaIiEcação dos Bairros - ZQB 125 16

Zona de Preservação dos Bairros - ZPB 250

30
(eoiioetfraçâo e âsírütuïal)

40
(faduçSoi)

Zona de Deseiivolvimeiito Urbano - ZDÜ 125
16 (ciyeulaçâo, ioduçto

12 (cotïcentraçSo, estnitural)

Ztma de Uso Isdustrial ~ ZÜI

ZoBia de Consa-vação Ambiental - ZCÂ l.000

Ztôna Especial de Inïeresse Social l - I

Zíma EspecM de Interesse Social 2 - ZEIS 2

12$
(Hni&miliat^

62,50
(sobreposta.)

10

Zona Eïçieeía]. de R^alarizaçao Fundiária -
ZERP 1.25
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Z-OïtS Especial de PHïteçSo Ámbiettte! -
ZEMM
Zona de ProteçBo Hídrica e DeseiwoMmeato
Rural

5.000

Zona de ProCeção da Serra dos CÏristeís 5.000

Parágrafo único. Na Zona de Preservação dos Bairros (ZPB), a cota mínima

de terreno para Habitação Multifamiliar Horizontal implantada em lotes com

área igual ou inferior a 2.000 m2 (dois mil metros quadrados) será admitida de

150 m2 (cento e cinquenta metros quadrados)." (NR)

"Art. 264. (...)

(...)
§ 9° Nas ediiïcações destinadas ao uso religioso, creches, escolas infantis,

escolas de 1° (primeiro) e 2° (segundo) graus, cinema ou teatro, o número de

vagas de estacionamento será detenninado considerando apenas as áreas

constmídas destinadas às atividades administrativas, descontando os espaços

reservados ao culto (nave), salas de aula e auditórios." (NR)

"Art. 275. (...)

(...)
Ill- na requalificação urbana de áreas densamente ocupadas ou

impermeabilizadas, com extensão de uma quadra ou superior a 5.000 m2, cuja

redução das taxas de ocupação e impenneabilização permitirá ampliar o

coeficiente de aproveitamento e reduzir o valor da outorga onerosa de acordo

com as expressões abaixo:

a) Caa = Camax + l,5(Toa -Top)/100, onde:

Caa = coeficiente de aproveitamento ampliado;

Camax = coeficiente de aproveitamento máximo definido para o local;

Toa = Taxa de ocupação atual expressa em porcentagem;

Top = Taxa de ocupação proposta no projeto de requalificação expressa em

porcentagem;

b) Vro = Vo * Top/Toa* Tip/Tia, onde:
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Vro = Valor reduzido da outorga onerosa;

Vo = Valor da outorga onerosa determinado pela Lei n° 9.321/2019;

Top = Taxa de ocupação proposta no projeto de requalificação;

Toa = Taxa de ocupação atual expressa;

Tip = Taxa de impenneabilização proposta no projeto de requalificação;

Tia = Taxa de impermeabilização atual."ï»

Parágrafo único. Na requalificação de áreas industriais situadas em zona

industrial contida no interior de outras zonas de uso do solo da macrozona

urbana, nas quais a atividade industrial for completamente desativada, serão

admitidos os usos e parâmetros de utilização dos terrenos aplicáveis ao

zoneamento adjacente." (NR)

"Art. 280. E vedada a supressão de qualquer forma de vegetação, salvo para a

realização de obras, empreendimentos e atividades de utilidade pública, de

interesse social ou de baixo impacto ambiental, previstas na Lei n° 12.651/2012,

que comprovadamente não possam localizar-se em outra área.

§ 1° E permitida, a critério do órgão ambiental competente, a supressão de

pequenos fragmentos florestais para garantir a implantação de atividades

compatíveis com os objetivos da respectiva Zona de Uso do Solo, desde que

atendidos os critérios e restrições determinados pelo Órgão Estadual

Competente em atendimento ao Decreto n° 43.284/1998, que regulamentou as

APAs de Jundiaí e Cabreúva.

(...)" (NR)

"Art. 285. (...)

(...)
§1° (...)
(...)
Ill - anexação: o reagrupamento de lotes, até o limite das dimensões máximas

estabelecidas para as quadras, desde que a operação não interfira com o sistema

viário existente, nem imponha qualquer outra modificação nos logradouros já

existentes, ou de glebas;

(...)" (NR)
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"Art. 289. (...)

(...)
IV - áreas públicas, devendo perfazer 30% (trinta por cento) da área total a ser

parcelada quando situada na Zona de Conservação Ambiental (ZCA), e 25%

(vinte e cinco por cento) nas demais áreas da Macrozona Urbana, observados os

seguintes percentuais mínimos:

(...)
VI-(...)
(...)
c) ter arborização implantada, obedecendo ao projeto técnico específico

aprovado pelo órgão municipal competente.

VII- comprimento máximo das quadras e dimensões mínimas dos lotes,

conforme Quadro 14, a seguir:

Quaâlre 14- - Diiiiettsoes de ^iiadms e testodsas

I^^ISS^^^Ï

SS .
íKSSSÍSsMií^
IIIM IBfB |i jlMliliÍWBaiffilffiWIÍWIISSIIMI!BCT:SM Bi

111111111111

|s||n||||g|

JjJJjJJjJiJJlJ
IBIiliBiSiB
|||l8|ff|||||||

Zoua de RabiMtaçfe Centrai 8 200 200

2kma de <^íatíficaç8o dos Bairros

Vias Estmteais

Demais vias

20

10

250

Zona de Presei-vaçao dos Bairros

Vias Estrutomis

Deiaais vias

20
10

SOO 260

Zona de Dtís-effVüIvüaetito- 'Wbaoo

Vias .Estruitünis

Demais vias

20

10

500

250

200

Zütia de Uso índüstóal 1.5 500 3W

2kma de ConserraçSo Ambieitíal 20 1.000 3W

Zosia Espfêoiâl. âe ïitíercsse Social 2 â 125
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(...)

§ 9° Nos loteamentos de interesse social deverão ser transferidos à FUMAS,

mediante doação, lotes ou áreas para o atendimento às famílias de baixa renda,

de acordo com o zoneamento, confonne descrito a seguir:

I - Em áreas demarcadas como ZEIS 2 indicadas nos Mapas 2 e 6 desta Lei:

10% do total dos lotes ou 12% da área total em um único lote;

II - Nas áreas da Macrozona Urbana que vierem a ser requeridas e aceitas como

ZEIS 2, nos termos do artigo 202, inciso II, in fíne:

ZoMft de uso de Sol»

•cfo Loteimemto

ïjates ftu ân*a í( ser doacla

N.ttLote Exteusffl» da Área

mc o o

ZDÜ d© lotes 6% da area total

Demais Zonas 10% do total de lotes 12% da area total

(...)
§ 11. Nos projetos de loteamentos de interesse social em trâmite, protocolados

na vigência das legislações anteriores, a oferta de unidades do art. 137, inciso

Ill, da Lei Municipal n.° 7.858/2012, a doação dos lotes gerados conforme

artigo 61 da Lei Municipal n.° 8.683/2016, ou outra previsão legal de doação ou

oferta de unidades ou lotes à FUMAS ou à Prefeitura, poderá, a critério do

requerente, ser aplicada, até a expedição da certidão de aprovação final do

loteamento, a conversão para pagamento em pecúnia ao Fundo Municipal de

Habitação, observados os percentuais das leis vigentes à data do protocolo.

§ 12. Os valores do pagamento em pecúnia ou das obras de constmção de

habitações de interesse social, referidos no §10, serão calculados pela FUMAS,

à época do pedido, e corresponderão à soma do valor de avaliação da gleba,

mais o custo de produção das obras de infraestmtura, acrescido de uma

remuneração máxima de 20% (vinte por cento).

§ 13. Nas áreas da Zona de Conservação Ambiental - ZCA, com exceção das

delimitadas pêlos incisos I e II do artigo 1.2 da Lei Municipal n° 2.405/80 ou

situadas na bacia do Rio Capivari, que não vierem a ser parcialmente utilizadas

como ZEIS, será admitido o parcelamento do solo de acordo com os parâmetros

definidos para a Zona de Preservação de Bairros - ZPB.
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§ 14. Com a finalidade de estimular a reciclagem do uso dos terrenos de

grandes dimensões situados na zona urbana consolidada e que foram ocupados

por estabelecimentos comerciais, de prestação de serviços ou industriais, o

percentual de destinação das áreas livres de uso público no caso de

desmembramento em lotes poderá ser reduzido para 10% da área total da gleba.

§ 15. As áreas livres de uso público destinadas ao sistema de lazer e as vias de

pedestres com largura mínima de 10,00 m (dez metros) e comprimento máximo

de 200 m (duzentos metros), quando atravessarem as quadras interligando duas

vias existentes ou projetadas serão consideradas limitadoras do comprimento

das quadras.

§ 16. A exigência de dimensão máxima das quadras, definida no Quadro 14

desta Lei, poderá ser dispensada quando não for determinada por diretrizes

viárias ou quando for demonstrada a inviabilidade ou inconveniência técnica

decorrente da forma ou topografia do terreno ou da existência de atributos

naturais como cursos d'água ou remanescentes de vegetação protegida que

impeçam a implantação de via.

§ 17. Nos projetos de desmembramentos as Áreas Livres de Uso Público -

ALUP, e as Areas de Equipamento Urbano e Comunitário - AEUC poderão ser

destinadas em imóvel de outra matrícula, desde que:

I - sejam mantidas na matrícula do imóvel parcelado, como Áreas Livres de

Uso Público - ALUPs, aquelas correspondentes às Áreas de Preservação

Permanente e as que contenham remanescentes de vegetação;

II - as áreas destinadas em outro imóvel estejam situadas na mesma sub-bacia

hidrográfica, quando se tratar da Zona de Conservação Ambiental (ZCA), e no
mesmo bairro quando se tratar de outra zona de uso do solo e;

Ill - A distância entre os limites do imóvel objeto do desmembramento e os das

áreas públicas situadas em outra matrícula não seja superior a 300 m (trezentos
metros).

§ 18. Nas áreas públicas, a relação entre a área e a testada, ou soma das testadas,
deve ser igual ou inferior a 50 m (cinquenta metros)" (NR)

"Art. 290. O Município poderá aceitar projeto especial de parcelamento em
lotes com dimensões inferiores às mínimas definidas para Zona de Conservação
Ambiental e Zona de Preservação dos Bairros, desde que a solução proposta
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assegure que as áreas desvinculadas dos lotes sejam acrescidas às áreas verdes

públicas.

§ 1°A medida tratada no caput deste artigo não deve permitir que os lotes

resultantes tenham área inferior a 300m2 (trezentos metros quadrados), quando

situados na Zona de Conservação Ambiental; e 250m2 (duzentos e cinquenta

metros quadrados), quando situados na Zona de Preservação dos Bairros.

(...)
§ 3° Para promover a proteção dos remanescentes florestais e a ampliação das

áreas livres de uso público as áreas desvinculadas dos lotes que tiveram a

dimensão reduzida nos parcelamentos situados na Zona de Conservação

Ambiental poderão ser destinadas em outras matrículas, desde que:

I - os imóveis que integrarão as áreas livres de uso público estejam situadas na

Bacia do Rio Jundiaí Mirim quando se tratar de parcelamentos de áreas da Zona

de Conservação Ambiental situadas na mesma bacia hidrográfica;

II - os imóveis que integrarão as áreas livres de uso público estejam situados na

Zona de Conservação Hídrica definida no Decreto Estadual n.° 43.284, de 03 de

julho de 1998, quando se tratar de parcelamentos de áreas situadas em outros

locais da Zona de Conservação Ambiental.

§ 4° Nos casos previstos no parágrafo 3.° deste artigo a extensão das áreas

situadas em matrículas distintas da do imóvel a ser parcelado deverá

corresponder à totalidade das áreas desvinculadas dos lotes acrescidas em 20%.

§ 5° Os percentuais de 25% das áreas livres de uso público e de 5% de área de

equipamento urbano comunitário não incidirão sobre as áreas destinadas em

outra matrícula.

§ 6° Nos projetos especiais de parcelamento previstos neste artigo, os lotes

deverão ter dimensões tais que a relação enti-e a profundidade equivalente e a

testada seja inferior a 2,5 m (dois metros e meio)." (NR)

"Art. 294. (...)

(...)
VI- a compatibilidade com o Plano de Mobilidade Urbana, confonne Lei

Municipal n° 9.752, de 26 de abril de 2022." (NR)

"Art. 295. (...)
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(...)
IV - indicação, sobre o levantamento topográfico, das declividades entre 20% e

30% (vinte por cento e trinta por cento), 30% e 45% (trinta por cento e quarenta

e cinco por cento) e superiores a 45% (quarenta e cinco por cento), devidamente

destacadas, bem como as posições das infraestruturas urbanas existentes com as

quais o loteamento será conectado;

(...)
§ 4° Não é obrigatória a solicitação de diretrizes para o desenvolvimento,

apresentação e aprovação de projetos nos seguintes casos:

I - para a anexação de lotes ou glebas ou para a divisão de área, tal como

definidos no art. 285 desta Lei;

II - para a aprovação de residências ou estabelecimentos vinculados ao turismo

rural em glebas da Macrozona Rural;

Ill - para a regularização de edificações existentes quando situadas fora de

áreas de preservação permanente ou atingidas por alinhamentos viários." (NR)

"Art. 296. (...)

(...)
§ 3° Os novos loteamentos poderão adotar a forma fechada, a título precário,

desde que:

I - a condição de loteamento fechado seja manifestada quando da solicitação

das diretrizes;

II - as vias projetadas se articulem com o sistema viário do Município,

assegurando a continuidade das vias principais, existentes ou projetadas, de

acordo com as diretrizes específicas definidas pela Municipalidade;

Ill - as áreas institucionais e, pelo menos, a parcela de 25% (vinte e cinco por
cento) da extensão mínima das Áreas Livres de Uso Público (ALUP) prevista
no inciso IV, alínea a do artigo 289 desta Lei, não coincidentes com Áreas de

Preservação Permanente (APP) ou remanescentes florestais, estejam
localizadas fora do perímetro fechado;

IV - a manutenção das áreas públicas localizadas dentro do perímetro fechado

seja realizada às expensas da entidade representativa dos proprietários, que
deverá estar regularmente constituída;
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V - o loteamento não possua mais de 500 (quinhentos) lotes, ou seja constituído

por dois ou mais bolsões fechados com até 500 lotes cada um, separados por

vias previstas no projeto do parcelamento;

VI - Haja a instalação de placas de identificação junto à portaria e ao longo de

muros de fechamento, de acordo com indicação do Município, informando as

condições do fechamento, o direito ao acesso e o uso das áreas públicas.

§ 4° Caso a condição de loteamento fechado seja informada à Municipalidade

em data posterior a da expedição das diretrizes, estas serão reavaliadas e

poderão ser alteradas para adequação à nova situação.

§ 5° A autorização para fechamento nas condições definidas nas diretrizes

deverá ocorrer no ato da aprovação do loteamento, inclusive no que se refere à

instalação de portaria em área pública.

§ 6° O sistema viário interno e as Áreas Livres de Uso Público (ALUP) serão

objeto de concessão de uso especial à entidade representativa dos proprietários.

§ 7° A qualquer tempo, os loteamentos fechados previstos poderão ser

revertidos à forma aberta, por interesse do Município ou da maioria absoluta

dos moradores." (NR)

"Art. 323. (...)

§ 1° Os parcelamentos de solo considerados de interesse específico para fins de

regularização ftindiária integram a Zona de Regularização Fundiária (ZERF) e

são indicados no Mapa 2 (Zoneamento) e no Mapa 5 (Cadastro Fundiário) do

Anexo I, e atualizados de forma permanente no Portal GeoJundiaí.

(...)" (NR)

Art. 329. Os lotes resultantes dos parcelamentos regularizados passarão a

seguir os parâmetros urbanísticos das zonas de uso do solo em que estiverem
inseridos.

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput deste artigo, deverão ser

adotados os usos e parâmetros definidos para a Zona de Conservação
Ambiental, exceto para o parcelamento de lotes situados no Território de Gestão

da Serra do Japi, que não poderão sofrer novos desdobramentos." (NR)

"Art. 345. (...)
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§ 1° Nos processos em trâmite na data de publicação desta Lei, o interessado
poderá optar pela análise integral nos termos da legislação vigente.

§ 2°Excluem-se do disposto no parágrafo 1° os projetos de loteamento de

interesse social, para efeito do pagamento em pecúnia dos lotes a serem
transferidos à FUMAS." (NR)

Art. 346-A. A contrapartida financeira referente à outorga onerosa do direito de

construir utilizando o potencial constmtivo adicional, determinada de acordo

com os critérios definidos no artigo 104 desta Lei para empreendimentos

habitacionais construídos em terrenos da Zona de Reabilitação Central, será

dispensada quando se tratar de projetos de ediiïcios com predominância do uso
residencial.

Parágrafo único. O disposto neste artigo será aplicado exclusivamente aos

empreendimentos cujos projetos forem apresentados até 31 de dezembro de

2024 e cujas obras forem concluídas com habite-se solicitado até 31 de
dezembro de 2028."

"Art. 347. (...)

ANEXO I-MAPAS

Mapa 01: Macrozoneamento e Sistema Hídrico;

Mapa 02: Zoneamento e Sistema viário;

(...)
Mapa 07: Direito de Preempção;

(...)
ANEXO II - QUADROS

Quadro I: Categorias de Uso e pennissibilidade por zona e via;
(...)
Quadro II-b: Atividades de Produção Artesanal;

(...)

Parágrafo único. As informações contidas nos Mapas do Anexo I representam
os estudos existentes até a data de publicação desta Lei, podendo ocorrer
atualizações permanentes em função da aprovação de projetos pelo Município,
sendo disponibilizadas no Portal GeoJundiaí, para livre consulta dos
munícipes." CNR)
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"Art. 348. (...)

(...)
VII - as seguintes disposições da Lei Municipal n° 9.321, de 2019:

a) a alínea "f do inciso I do art. 12;

b) os parágrafos 2° e 3° do artigo 22;

c) o inciso VI do art. 136;

d) o parágrafo único do art. 139;

e) o parágrafo 3.° do artigo 211;

f) o parágrafo 2° e o parágrafo 3° do art. 263;

g) as alíneas "d" e "e" do inciso VI do art. 289."

Art. 2° Constituem anexos da presente Lei, os seguintes documentos que a

integram:

I - Anexo I - Mapa 01: Macrozoneamento e Sistema Hídrico;

II - Anexo I - Mapa 02: Zoneamento e Sistema viário;

Ill - Anexo I - Mapa 07: Direito de Preempção;

IV - Anexo II - Quadro I: Categorias de Uso e permissibilidade por zona e via

(Permissibilidade de usos);

V - Anexo II - Q^ad?cTn\b: Atividades de Produção Artesanal.

Art. 3° Esta I^fei entra em v^go^na data de sua publicação.

'«

LU

Prefí

roO^MÀCHADO

pito Municipal

v

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos treze dias do

mês junho do ano de dois mil e vinte e quatro, e publicada na Imprensa Oficial do
Município.

t. •

see. l

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil
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ANEXO II-QUADRO l
PERMISS1BIUDADE DE USOS

ZONA DE REABILITAÇÃO CENTRAI - ZRC COnC ^^^^B Polígonaces

Habitação horizontal unif'amtllar (até 3 pav e h=l0,5m)
Habitação horizontal mult (familiar (unidades justapostas ou sobrepostas]2l

Habitação
Habitação horizontal multlfamiliar (via pública)3.1

Habitação horizontat multifamifiar (via particutar)3,2

Habitação vertical muttífamiliar4

Uso familiarl
2

Fluxo leve
Consultório, clinica, escritório2

Restaurante, farmácia, comercio ysrejists, academia, cabeleireiro
Local de cultol

tesoclajao cultural, esportiva; teatro; centro de convenção2

Educação Infantil e cursos d iyers^os3
Fluxo

concentrado
Ensino Funda mental4

Ensino Médio

Ensino Superior6

Salão de festa infantil
9ficI^JÏL^£â,Ql£?J[y^^^^ PÍntur?
MarujtençÍo de maquinas

4

Ruído diurno

At[vidaJe^dosgrupos2e3comfunaonamenjD^
5 ^l9JaJrrie.rï.to.c!.e.anima<.s.

^jy^a^e^^oë^po^.com^unciona^Ruído noturno

Casadeshowserspetáculos, música mecânica ou ao vivo
Atacadista, armazenagem, centre logísticol6 1Ï^SPO^^J^'gcLr^6emd^w[cu]ró^^ados^

Fluxo pesado Í^^^i^i^^il?i^ÍpuÍ.^^9r^
JLÍ.^Ílï'.orfanat0.-
TIcau'depissaeen'aibeTgueaiber^jeassrótencial^

3 I Hospital
4 [ fc si sten cia psicossp^ ia) e d e pen den cia qu Hmiça
^lJ?a^iy^'*^a-e.ccljis-lJ^no-^e'3e^'^aa'cuo'tcaL.
ôJÍEst^cionamentodeveícuÍosle^
7 j Lavagem de veículos

.—^.iJXO£a.^e-°'eo-
3gOAT
Sapo

[Comerão varejista dejgas(GLPJ
IQj Posto de co mb ust ível
JÏ3.çi^eesp.^lvoous.oclaT
12 J Cemitério vertical
J3icremat°í'°_..
14 [Cemitério horizontal

7

Especial

ISjCasa de reinserçao, reabilitação social
Í6ÍDelegacia-_Z—
^[Penitenaaria, rei
^JSeMÇQS de transporte, armazenagerr^
Ï9jGest&d!eirestduosl(7ësíduo^oÏÍd^

.-2<^j^es^-d^^d^^^rósldyo.s.c^g.^lcos^naojlnertes}.
^LEStafcau^°dr°m°'-e-w^^s-d.e^and^°^^^^
22 iAeroporto, aeródromo, hélice ntro
23ÍSen/içoídetransmjssâoedjstribuiçâodeenergi^
MTservK _de t e! eçomu ni ca coes (e xceto esfâç o es radio^bas^

Hospedagem (exce to mojte^25

Motel26

í~"3»"1
i^Z]IM[3
4-saiu»^»i,.í

l |Baiïíppotenaafpoluidor. realizada na moradia e segundo Decj-eto Municipal
2 J Ba'i^xo potencial poluído^
3 lmpactode^rpzp/d,segundoC^^^

 3W _t;500
jsw
ASQO.

1500
MO

SiaflCt.»^ ^Impacto leve, segundo Cetesbe Decreto Municipat
^lLmPacJtó-mod^^se^un~^^et^be^
^Z!SB^tóa't^eg^dS~ít^^i]^^is.^^fiM

Indústria

^ l lAgriCultura (poderá ocorrer em lotes mediante anafisej
Pecuárit

iLls!lYiaJJtu-ra-
4 jAquicuitura

Rural
5 j Recreação e turismo rural
6 [ComeTdoryra!
^JAgno^ndustnaartesanal

-1-. Ae"a_10 A':e!aZcasc.auTOiA[£Íia[Edra CpermltKfo aperusconforme^irt^244^52y
Folhelho argiloso

2
Extraçao 3

LEGENDA:

___1 Uso não permitido
^ Uso permitido sem restrição de porte

Limite de porte da área construída utilizada
Limite de porte da área de terreno utilizada
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ANEXO II - QUADRO l
PERMISSIBIUDADE DE USOS

ZONA DE QUALIFICAÇÃO DOS BAIRROS - ZQB
Habitação horizontal unifamiliar (até 3 pov c h=10,5m)

l 2 jhabitaçao horizontal multifamiliar(yn(dadesjustajpostas ou sobrepostas)
litai

_3,2 j Ha b itacão ho rizonta l m ult ifam il ia r (via particu lar)
^FHabïïacâovertKarmuÍtifarTÍiliar^ I

@w
300

300
g300

BSOOSWiÏSSSiB
300 AT

S 300.
SOOAT 750AT

SggATJJLSOOAT

laocEAia»;

ISSSW"^': • :/:».S

[]l500[^^000^8950

a5e._t-.-:i.50o..|...3.°°°.-
^II-1:500.3^1^CO'

:S^.SSSj

2
Flui leve

l ] Uso familiar
2jConsultorío,cltnica,escntiDno
3 l Restaurante, farmácia, connércio vare]ista, academia, tabeleireiro

3
Fluxo

l j Local de cu!^
"23AÍsoaaçaocukuTal^pc^^a[teatro;cen^^^^^
.^J^^uíí>.ç^.ojn.fan.t.!.'^cyr&oj>.ç''yersos..
4] Ensino FundamentaT

6 i Ensino Superior

4

Ruído diurno

[Salão de f esta inf anti I
iÕfÍcma~mecanÏc£LTuniÍa ria e"^ntu ra
Manutenção de máquinas

5
Ruído noturno

|^jyidâdesdos^rupos2e3comfunaon^mento^agos^22h_
[AJojamentodeanimais_
[^^da^^^fu^oïrórr[I^cl^namer^a^
i Casa de shows e espetáculos, música mecânica ou ao vivo

6 ^ |Ata cadi sta, arm^zenagem,centrQlogfstico

Fluxo pesado 2
Transportadora, garagem de veículps pesados
Àt^ivídãdeï^a~subcategorra éïïcïrn^

^AjASJloLorfan.at0.-
Ï]^Ï^E5^8^^I^Z8y^Â^Íen^
3_[l-iosgital

^3~|^i5istëncia-ps^ssoci^e^cÍepertdenc^^
ÂJ^^çn^ï^^J^^.^Ii^i^i'^^

^jjEstaciqnamento de veículos leyes^
^7n^Íê?^Í.y?Fyï?i-

^ÜJr5í;L^^-°!ecL
g^ComeTaovaT^i^de^a&jGLP^"
101 Posto de combustFvel

7
Especial

lljCjubeesportiyoouspcia^
12 j Cemitério vert iça!

131 Cré mato rio
14J Cerni tertohonzonta^
15 jCasa de reinserçâo.reabititaçao social
j.ÉijDetegacia
^If^^^ÍEÍFij^^íp"?^
^18 j Se r^i^os de transporte, armazenage^^
J-9-[G^^deresl^sAlresl'^^so^doire^lá^^^ïr^^
MjGestaodereslduoszlreSKÍuosçriânk^

J.yfatAd^_aró°.^m°._eyt"tosdï-Bra"dee°rJe___..
22 |Aemporto, aeródromo, helicentro

23]ServiçosdetransmissaoedÍstribu[çaa de energia elétrica
24^ServiçQídet^]eçorrunica^
25 [Hospedagem (exceto motel)
26! Motel

Indústria

l j Baixo potendafpoluidor.reaiizada na moradia e segundo Decreto Municipal
2^BafxopotencJatpoluidor,segund^^^

_3_jlmpactp desprezível, segundo Cetesb e Decreto Municij^a^
—^-rrnEl^cto.J^ve' segundo Cetesb e Decreto Mur>iapal^
sJÍmpactomoderadoTTegun^oCetesbTD^
6 (Impacto alto, segundo Cetesb e Decreto Municipal

Rural

^teLm!!iOTJe»A'^ra"ï"i^°!es-rrEdii"í«-a'^™l
2 j Pecuária

__3jSijvicultyj[a_
4 jAquJcultura

^ recreação e tu itsmorural^
GJComérdo rural

j'^jAgrp^ndustna artesana[
10

Extração

J4A8.ïa.—
2 jAreia, cascalho, argila, pedra (*perniitido apenas conforme art. 244, §2°)
3 jFolhelhoargiIpso

LEGENDA:

L~-'Z113 Uso nio permitido
Uso permitido sem restrição de porte ^ssesn

Limite de porte da área construída utilizada
Umite de porte da área de terreno utilizada
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ANEXO II - QUADRO l
PERMISSIB1UDADE DE USOS

ZONA DE PRESERVAÇÃO DOS BAIRROS - ZP8 ^lUtlü;??:! cone

Habitação horizontal unifamiliar (até 3 pav e h=W,5m)l

Habitação horizonTalmultifamiliar (unidades justapostas ou sobrepostas)2
l

Habitação
Habitação horizontal mult>fami!lar(via pública)3.1

Hafaitacão horizontal muUifamiliar (via parttcu3.2

Ha b itaçã o ye rtiça[ mutt ifamjli a r
-Uus-°fam!!iar..
2 IConsuitório, clínica, escritório

2
Fluxo leve

300
Restaurante, farmácia, comércio varejista, academia, cabeleireiro3

l Local de culto

2 /!tísociaçao cyltural, esportiva; teatro; centro de convenção3
Fluxo

concentrsdo

3 Educação Infantil e cursos diversos
Ensino Fundamental4

5 Ensino Médio

Ensino Superior6

Salão de festa infantil
4

Oficina mecânica, funilaria e pintura
Ruído diurno

Manutenção de máquinas
Atividades dos grupos 2 e 3 com fundonamento após 22h

5 Alojamento de animais
^t-Íy^.^?i.^9JêL>^£Ícom fLi"cioF113"r'entoapos22Ji, salão de festas
Ças^de^hows e espetáçytp^ musica mecânica ou

Ruído noturno

Atacadista, armazenagem, centro lo^st^tco^
TranspOTtadora. garagem de yeiculos pesados
AtiYidadesdasubcategori^

750AT6

2Fluxo pesado

Asilo, orfanatol

2 Casa de passagem, aiber e assist en ciai
3 Hospital
ÏTAssistência psicossocialedependeruia qyimica

LB^JrI^ndaec^nsu1^^ nwWsWKfSSSS
7SOAT*6 t Estacionamento de veículos leves

Lavagem de veículos7 750 AT

8 (Troca de óleo w
9 Com érci o ya rej ista de gás (G LP)
10 j Posto de çqmby stn/ei
11 (Clube esportiyo pu social
ÍÏTcemitério vertical

750 t 1.500

TM^J^XMO.
S5t)S.,a30o

7
Especial 14^[Ce mitéri o honzontal

15jc^5a^reinserçao^Teab^fô$ao^^ia[
]l6TDeÏegada
^7|PenitenaarLa^refprmatório
i^['^fY!S5Í^tÏâ^P^çIêIH]Í^^
19 jGestao de resíduos l (resfduos sólidos reciciávejs e inertes)

_20^Ge^°^J"Mw^2(rMyuos^rBamç»eTOpjnertes)__
211 Estádio, autódromo, eventos de grande porte
22 jAeroporto, aeródromo, hejicentro^
^Ï]i^y^?i^l^sc^são^d^n^^o'dTen^^
^^Jáejvissâ^âM^9^ypí.c?çp??.(??çetp^?taçoesrád'o'ba?il
25^Hpspedagem(exçeto motet)
26 i Motel

8
Indústria

l ^a^opotencjaipoluidor, realizad^a na moradia e segundo Decrctoj^unictpa^
BaJxopotenciaTpoiuidor.'^egundo^Cetesb e Decreto M u ni apaT

jacto desprezível, segundo Cetesb e Decreto Municipal
:fmpactoTeve7segurdoCtítesb~e~Òecró^^
Impacto moderad^7e^u7i'do~Cetesbe"Dec7etoM^

Rural

7

Impacto alto, segundo Cetesb e Decreto Municipal
^l|A§ricultura(poclera ocorrer em lotes mediante^nalisej
_2^Peçyana

3 ÍSilvJcultura

4 lAquicultura

SjRecreaçaoetyrigmQi.ural
imérdo rural

Açrojndústnaartesanaf
10

Extraçao

l AgUi
.2IArela'^alcalhO' arêila' pedra (*permitidoa^ffl
3|FoÍheIhoi^gI|oso

conforme art. 244,52S|

LEGENDA:

Uso não permitido
Uso permitido sem restrição de porte

Limite de porte da área construída utilizada
Limite de porte da área de terreno utilizada

LEI 10177/2024
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JUNDIAÍ

ANEXO II-QUADRO l
PERMISSIBILIDADE DE USOS

ZONA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - 2DU in cone

Habitação horizontal unif-amiliar (até 3 pav e h=l0,5m)l

Habitação horizontal multtfamillar (unidades justapostas ou sobrepostas)2l
Habitação horizontal multrfamiliar (via pública)
Habitação horizontal muttifamitiar (via particular}

A.Í
Habitação 3.2

Habitação vertical muttifamifiar4

Uso familiarl
2

Fluxo teve
Consultório, clínica, escntorio2

Restaurante, farmácia, comércio varejista, academia. cabeia3 Iro tí»^

Local de culto

Associação cultural, esportiva; teatro; centro de convenção3
Fluxo

concentrado

Educação Infantil e cursos diversos
Ensino Fundamental4

Ensino Médio5

6 Ensino Superior

|Salâode festa infantil
fofic'ina mecânica, fun^ilana e pïntur4

Ruído diurno Ma.niutenç^demaquinas
Atiyidades dos grupos 2 e 3com funaonamento apôs 22h

5 |Alojamento de animais
[^ly^d"^-gj^9L4"Lm funcionamen 3PÓS 22h^salâo de festas
Casa de shows e espetaçuips, mustca mecânica ou ap yiyo

Ruído noturno

l Atacadista, armazenagem, centro logístico SSWM6
jTrans portadora, garagem de veículos pesados
[Atwldadesda'subcatigoria'^om'funaoTiOTen^^^^2Fluxo pesado

l Asilo, orfanato

2 ICasadepassagem^aJber^easststencfaj
3 I Hospital

4 [As si s^encia p s icossocia [e d^pen dên cia q uímica
5rBar^v^ïa~econsumo^de~bebÏda"afcóoiica}
6 Estacionamento de veículos leves

__7jj.avagem de veículos
8]Trocadeóieq
^[Comércio varejista de gás (GLP)
IpjPosto de combustível
ll]cLbee^pmTtivoousocial oossisas»1

Ji:iJ£çíFlÍ^r!.O^Y?Jr.t.l£al
13 IÇrematóno7

J^ ] Cemitério horizontalEspecial
JI'^L^asa.^eJleI nse rçâ0^rea bil i ta cão só çíal
J^J_Delegada_
17 ! Penitenciária, reformatórlo

[Sen/icos de transporte,
^ï^^ç^^^^!^^y9^J^ejJ^l^-^L!.^l?.L^l^^i.?j!ÏÊïÍ^Ï
20 j Gestão de resíduos 2 (resíduos orgânicos e não inertes)
21]Estadio, aLrtódromo, eventos de grande pqfte_
22^Aeroporto> aeródromo, heticentro

23 |Serv^ços de transmissão ed^ribuiçao de^nergia eletn^a
2^ [Se ryicos de telecomunicações (exçeto estações r3di&-base)

s25^[Hospedagem(exceto_mote[[
261 Motel

IBajxo^poten^alppluidor, realizada na moradia e segundo Decreto Municipal
Baixojpptencial poiuidor, segundo Çetesb e Decreto^M^^

l

2

8
Indústri

Imgactp^des^ezfvel, segundo Cetesb e Decreto Municipal
ïf^ïtó]WÍZS^^^Ctíesbe^^^^^c^C

3

4 te^Í^Míïï^^ffii
Impact.0 mo^e^^?e^^^
]rn1pactóaÍtó,s^undoCtíesbeC^retoMy^iapa^

5

6

l [Agricultura (poderá ocorrer em lotes mediante análise)
_2J^ecyana_

3-TsiïvTcuTtur
9

4 [Aquicukura
5 j Recreação e turismo rural

Rural

õJCpmérdo rural^
7 lAgroindústría artesanal

-14AS.L!a—-
^JAreia, cascalho, argila, pedra (1* pemnitido apenas confoim^ art. 244^ §28)

10
Êxt ração Folhelhoargiloso3

LEGENDA;

FIT...-::„-_.-J Uso não permitido
Uso permitido sem restrição de porte

Limite de porte da área construída utilizada
Limite de porte da área de terreno utilizada

LEI 10177/2024
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JUNDIAÍ

ANEXO II-QUADRO l
PERMISSIBILIDADE DE USOS

ZONA DE USO INDUSTRIAI- ZUI
l l Habitação horizontal unifamiliar (ate 3 pav e h=lQ,5n^

l
Habitação

2 l Habitação horizontal multifamiiiar (unidades justapostas ou sobrepostas)
^jHabJtaçâo horizontal multifami1iarj;viapubiica}
3.2 SHabitacãohoDZontalmultifamiIiaT (via particular)
4 [Habitação vertical fnuitifamiiiar

2
Fluxo teve

l Uso familiar
2 Consultório, clínica, escritório
3 Restaurante, farmácia, comércio varejista, academia, cabeleireiro "®;ïS3

Local de culró

3
Fluxo

concentrado

l

^jAssociacapcujtural esportiva; teatro; centro de convenção

4
5
6

Educação Infantile cursos diversos

'BSS

Ensino Fundamental
Ensino Médio

Ensino Superior

4
Ruído diurno

iSalão de festa infantit
Ofjcha mecânica, funilarïa^^
Manutenção de máquinas

91S
liSII

ffis;

5
Ruído noturno

[Atiyidades dosgrupos2e 3çom^una^ 22h
L^J-OÍamento-clea-nl-maLS_-
iÃtividades do grupo 4co^^
Casa deshows~eïspetàcu(os, música mecânica ou ao vivo"

—a
a

6
Fluxo pesado

JLlAta^adista^ armazenagem, centro l^>@'stico
[Transportadora, garagem de veículos pesados
JAtividades^ia subMtegorraèTtc^m^ncrónameritoapos^Ïh

l [Asilo, orfanato

2 [Casa de passagem, albergue assistência
3 I Hospital

4^^ststencrapsTcossociaFedependencÍã~qu^!ca~
5 j Bar (venda e co nsu mo de bebidaalcóolica^

6 ^Estacipnamento de veículos leyes

7
Especial

7 l Lavagem de veículos
8 ÍTrocadeóleo

^^yï^: ss

_94com"a°™'âista^y
10 iPosto de combustível

:ïsS®N

-J:ïJ.ç!u^.e.esP.ort-IYO.O'J.s.oclal-
12lCemiterJoverticaf
13 i Crematório

14 jCemjteno hprizpntal
w.

asa
151 Casadereinserçao, reabilitação social
16 l Delegacia yss

J^4pe"íten°a''âref°™at°r10———
^osdetransporTe,armazenagen^edistrjbujçàocqmveicyipsJeves

_^9 J Gestão de resíduos l (resíduos sólidos recicláveis e inertes)
20 j Gestão de resíduos 2 (resíduos orgânicos e não inertes)

a

^

ias

^1 |Estádio, autodromo,^ventos_de^randejpOTte
^J^rpporto, aeróïroTnoTheiicentro

ïtï í:'^a

Sc.

23 [Serviços de transmissão e djstribuição de energia etétríca
•rviços de telecomunicações (excetq^staçõesrádio-base} EÍS

^5J Hospedagem {exçetomotel^
-26TMoteT

Si
t9WM:

Indústria

^
2

_3.
4
5
6

^aixo^ptencia! poluidor, realizada na moradia e segundo Decreto Municipal
Baixoptíendalpo[uidon[segund^
mTpacto desprezível, segundo Cetesb e Decreto Municipal
^rr^çtp leve, segundo Cetesb e Oec^o_Mun^C(pa[
I^iacto moderado, seguróoCete_sb^~De^o^^
Im^actoakoTsejundoCet^

l Agricultura (poderá^icqrrer em lotes mediante análise)
2 Pecuária

Silvicultura3

Rural
5 Reçfeação e turismo rural

omértío rural

Agrpindustria artesana)7

l Agua10
2 Areia, cascalho, argila, pedra ('permitido ap art. 244, SZ°)confo

Extraçao 3 Folhetho argiloso
LEGENDA:

Uso não permitido
Uso permitido sem restrição de porte

Limite de porte da área construída utilizada
Umite de porte da área de terreno utilizada
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IUNDIAÍ

ANEXO II - QUADRO l
PERMISSIBILIDADE DE USOS

20NA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL- ZCA SB con

l jHabitaçao horizontal unifamitiar (até 3Êave^lO,Sm)
2 iHabitaçao liDriíontal multifainiliar (unidades justapystas ou sobrepostas)l

3.l]Habitaçao horizontal multifamiliar (via pública]
Habitação

^s3.2JHabit3câo horizontal multifamiliar (via particular)
4 j Ha bi taç ãoverticalmukifam il i ar

Uso familiarl
2

Fluxo leve swsr""r.
1.500

2 Consultório, clinica, escritório

nt e, farmácia,3 ércio varejista, academia, cabeleireiro

t.i-|'°°-4^.."°°..l ocai de culto
2 go cuJturaLesportiya; teatro; centro de cony ençãossoc

i-w:il2@:ducaç3o Infantil e cursos diversos
Ensino Fu ndannen^a!

Fluxo
4 ..á-SSSconcentrado
5 Ensino Médio

6 JEnsino

i al So de festa infantil
4

ansQficfna mecânica, fu nt la ria e pintura
Manutenção de

500Ruído diurno
quinas

Ati^da dês dos gnipos^2^e^3 c o m fun cio name nto ap os ^2h
Alojamento de animais5

S1.500.Ativida dês do grupo^4 com funcipn^mentoapój^Zh^ salão de festas
Casa de shows e espetáculos, música mecânica ou ao vivo

Ruído noturno BiKHi'S
!Í!<^^Ï^.

l Ata^ad^ta^_arm a ze n a ge nn, c entr p |pgis ti co^
[TransEortadma^aragem.deueicylos^esado^;Fluxo pesado Atividades da subcateeoria 6.1 com funcionamento após 22h

l Asilo, órfã to'

2 jCasatie passagem^a^ergueassistenciat
3 IHospltal

^^[Asststencia psicossocial e depenáência química
S^J^B a r (yendae ^o nsyrno de be^id a a fcóolicaj Ba
6^EstacÍonamento^e\ icuÍos!ev^

@S]-7-ií gem de veículos

oTroca de óleo aCíi -t"t-a
jspr'l'JLgoaOT"19 3.000ATCpj-nércio varejista de gás (GLPj

lOjPostodecombListível
11 jCfube esportivo ou social
12!Cemitériovertica!

Si's-.is.isii.ffitsa
7 ISICreniatono*''

14 jCemiterio horizontal"Especial
15 |Casa de reinserção, reabilitação social* C) (*»is:i :::. .a

J64DeleSaca———
17 IPenitenciária. reformatório

ïsoaïSSÍSSs18 ISeryi^os^leJ^anspprte, armazena e distribuição com veículos tevês
siduos l (resícluos sólidos reciclavtíjs e inertes)19 ISestao de

20 j Gesta o de resíduos 2 (resíduos organ tco s e não inertes)
ZljEstádio, autódromo, eventos dj^antje.gorte

22JA e roportó^a e ro d r<
23 JS e rviços de tran sm i ssao^e d i strib ui cão de en erçia el etri ca

o, helicentro

24 j S erviços dejejecpm u n' ca coes (exçeto estações rád io- base)
ias25 |Hospedagem (exceto motef)*

26!Motel* [_íSSSi
tencia! polujdor, realizada na moradia e segundo Decreto Municipal_J_^Baixo

2 JBaix^ pert encialpotujdo^ segundo Cet^
^[[mpaçtod.esjsrezti/el, segundo Çetesb e Decreto Munjcipaf i3â®B

Indústria 4 [impacto leve, segundo Cetesb e Decreto Municipal
,.iH(im^^oZ^^a.^oiró^n^^te^eD"
6 llmpacto alto. segundo Cetesb e Decreto Municipa!
1 JAgnc li Itu ra [poderá ocorrer em lote
2 Pecuária (poderá ocorrerem fate
3 iSitvicultui

diante análisej
edjante anahse)

IËÍ.~[.ae*ïAqulo.iltura**4
Rural

5 jRecreaçao e turismo rural
6 IComérclo rural

i.ooo i 3.ogg
.5M_.L."°°._L.._..-:i.
s300 l SOO l ^501)',!7 Agroindústriaart nal g°a;

JLlAe"l______
2 [Are i a, c as cai ho, a rgila, ped ra (^çermitído

10
conforme art. 244, 52»)pen

Extraça 3 F^plheihoargijoso
LEGENDA: (*) Capacidade máxima compatível com a quota de terreno mínima por uniáade habitacional da zona.

(**) Apenas fora das bacias dos rios Jundiai Mirim, Capivari e Moisés, e das áreas objeto da Lei Municipal 2.405/1980.

J Uso não permitido
Uso permitido sem restrição de porte

Umite de porte da área consü-uída utilizada
Limite de porte da área de terreno utilizada
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»
lUNDIAÍ

ANEXO II - QUADRO l
PERMISSIBILIDADEDEUSOS

ZONA DE PROTEÇÃO DA SERRA DOS CRISTAIS - ZPSC
ZONA DE DESENVOLVIMENTO RURAL- ZDR indu cone

Habita^ohoriïpntal uriifamiliar (ate 3^a^eh=10,5rn)
^-J.tl?íï!!:.?.íao-Ílor>ïon-tai.m u' t I^a mi li 3r (u ,n i.^_acl_es_ju s^a PP.^jt asou sobre post a s)
3.1| Habitarão iiorizontal^muilttfamiliarj[via pública^

l

Habitação 3^2] Habitação horiïontal^uitjfamiliar {via particu^
4 l Habitação vertical multjfamiliar

_1 Jso familiar2
2 consultório^ clínica, escritóno

Fluxo leve
3 Restaurórne,JaTmada^^mercio varejista, açajde^^

.ï- Local de cylto
2 Associação culturai, esportiva; teatro; centro de convenção3

E due ac ao^l n fa n ti! e c ursos diverso^
Ensino F" n da mental

Fluxo
4

concentrado MO5 Ensino Médio (apenas para cursos com temattça^ruralj  8750 750 7SO

g?50rsos com temátic6 Ensino Superior (apenas pa ral) 750 75D W6S
Salão de festa infantii4

Ruído diurno
FSBSOflc mecânica, funilaria e pintura

ÍSssogssSaSManutenção de máquinas (apenas para máqu rural)rie

Ativjd ad es d os gryp os 2 e 3 coim^napna mento após 22 h
Alojamento de animais
Atividades do grupo 4 com funciona ment pós 22h, saião de festasRuído noturno

desho espetáculos, música cânjca ou ao vivoCãs

Atac3cfista,armazenagem, centro Jogísticp
T^anspqrtadora, garagem^yeiculospesadosFluxo pesado 2
Atívídades da subcategoria 6.1 com funcionamento após 22h

^ lAsilo,oríanato
2 ]Casa de passagem, albergue sssistenciat
3 VS.ífS
^|Assistênçla psicossocial e dependência qiiimfca

_5j[Qar (véu da eco nsy mo d e b ebida alcoojljcaj
6 l Estacionamento de veículos leves

Lavagem de veículos7

8 iTrocadeóleo

Comércio varejista degas (GLP)g

_l0} Posto d^cpmbystiyel
lllClubeesport ou social

12 iCemltério vertical
7 131 Crematório

14!Cemitério horizontalEspecial
J.5 (Casa de reinserçao. reabilitação sócia!

ISlOeleBac.»_____
17[PenJtenciana,j'eformat(

_^.8 j Serviços de transporte, armgz^nagem e <tistnbuição com veículos tevês
19 i Gestão de resíduos l (resíduos sólidos recicláveis e inertes)
20jGestao^ resíduos 2 (resÍduos^r^nkose^nSo

2l|Est3dio,aiitó^romo, eventos de ÇÇa"^
22jAeroporto, aeródromo, helicentro

Tte

^3j^ervtçps de transmissão e distribuição de energís^letnca
2 4 [ Serviços^de_^e[ecom oes (exceto estações rádio-base)

^25JHospecfagem (exceto^ motel)
261 Motel

ia! poluidor, realizada na m dia e segundo Decreto Muniçil Baixo pot

Baixo potencial poluidor, segundo Cetesb e Decreto Municipal2

3 |lmp3Cto^ desprezível, segundo^ejresb e Decreto ^im^
Indústria _4 impacto leve, segundo Cetesb e Decreto Muniogal

S^^rripactp moderado, seguncbCetesb e Decreto Mu^
Impacto aito, segundo Cetesb e Decreto Municipal6

l j Agrícultyrajpodera ocorrer em lotes meeira nte a nájise^
2 [Pecuária

[Silvfcuftura^
4 lAqukyltyra

9

Rural
5_ j Recreação e turismo rural
6 IComérCio rural

1.000 1.000 I l.000
-i—: Sio300 300 300 mga

7 |Agroin^dú&triaartesanal 300 300tír^s30ffa
•Í^NMàa

300 300

Agu10
UAreía'^asca '^ °' a fêi 'a' PS.<Ír?J^J*®rm itido^apenas^ confo rme art. 244, ^29)cãoE» tra
3 Folhejho ardilosa

LEGENDA:

.] Uso não permitido
Uso permitido sem restrição de porte

limite de porte da área construída utilizada
Limite de porte da área de terreno utilizada
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JUNDIAÍ
OËSB.VOLVlMEm-a

SUSTENTÁVEL

ANEXO II-QUADRO 11-b
CATEGORIAS E CLASSES CNAE 2.0 DE PRODUÇÃO ARTESANAL

0162-8/99 Padronização de ovos
1013-9/01 Fabricação de produtos da carne
1020-1/01 Preparação e preservação de peixes, crustáceos e moluscos
1052-0/00 Fabricação de laticínios
1099-6/99 Preparação de ovos em conserva
1112-3/00 Fabricação do vinho
1113-5/02 FabricaçSo de cervejas e chope associada à venda direta (Brewpub)
1031-7/00

0159.8/01
Fabricação de conservas, compotas e polpas de frutas

Extração do mel de abelha e cera de abelha

LEI 10177/2024
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ALeT932172019T^Mapa
Propostas de Revisão

or

IS

Bacia do Rio Capivari

Bada do Jundlal Mlnm

Bacia do Rio Jundial

s'

Bacia do Estiva

Bacia do Ribeirão Cachoeira/Caxambu

»

Bacia do Guapev

Bacia do Jundiuvira

'EITURA DE JUNDIAf
ide de Gestão de Planejamento Urbano e Meio Amtaienle

Data: 17/04/2024

Escala: 1:30.000

LEGENDA

Macro;
Bi,'-Ma
f: Macrozona Urbana
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a Faixa de tlomínio de Rodovias

Classificação Viária

— Via d n DasBnvolvlmenlo Regtonol

Via de ConcentraçSo

TERRITÓRIO DE GESTÃO DA SERRA DO JAPI (L.C. 417/2004).TGSJ
ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAróCA
ZONA DE DESENVOLVIMENTO URBANO ft/IAS PROJETADAS>^OU4"
ZONA DE DESENVOLUIMENTO URBANO^OU

-; ZONA DE PRESERVAÇÃO DOS BAIRROS-ZPB
;3 ZONA DE PROTEÇAO DA SERRA DOS CRISTAIS^PSC

ZONA DÊ PROTEÇAO HÍDRICA Ë DESENVOLVIMENTO RURAL-ZPHD
ZONA DE QUALIFICAÇÃO DOS BAIRROS-ZQB

;1 ZONA OE REABILITAÇÃO CENTRAL-ZRC
ZONA OE USO INDUSTRIAL-ZUI

'.3 ZONA ESPECIAL DE P ROTE çàO AMBIENTAL (RURAL)-ZËPAM-R
MNA ESPECIAL DE P RQTE CÃO AMBIENTAL (URBAMO).ZËPAM.U

!^1 ZONA ESPECIAL DE RËGULftREAÇÃO FUNDIÁRIA . ZËRF

•i ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL Z . ÏEIS 2
Concdor do Dasanvolvimentci Regional
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